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Introdução 

• Lei Federal nº 13.465 de 11/07/2017: Regularização fundiária rural e urbana 

• Art. 11 - Ocupação em Áreas de Preservação Permanente, Unidade de Conservação 
de Uso Sustentável e Áreas de mananciais – Art. 64 e 65 do Código Florestal: Estudo 
técnico para a comprovação de melhorias ambientais do núcleo urbano informal. 

Requerimento 

•Requerimento dos 
legitimados 

• Processamento 
administrativo do 
requerimento 

•Prazo para manifestação 
dos titulares de direitos 
reais sobre o imóvel e dos 
confrontantes 

 

 

Projeto 

•Levantamento 
planialtimétrico, planta do 
perímetro 

•Estudo técnico risco e 

estudo técnico ambiental 

•Projeto urbanístico, 
cronograma... 

Análise e aprovação 

•processamento 
administrativo do 
requerimento, 

•classificação da 
modalidade e notificações; 

• análise e saneamento do 
processo administrativo; 

• aprovação do projeto de 
regularização; 

Certidão de Regularização 
Fundiária (CRF) 

•expedição da CRF; 

•registro da CRF e projeto 
aprovado com abertura 
de matrículas 
individualizada  

Questão: como comprovar a melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental e de 

habitabilidade das ocupações? 



Objetivo 

• Apresentar uma proposta de 
indicadores para a avaliação 

ambiental de uma gleba em 
processo de Reurb no município de 
São Paulo-SP, classificada como de 
interesse social e localizada em 
área de interesse ecológico 

 

 Região de várzea do Rio Tietê, integralmente contida na Área 
de Proteção Ambiental (APA) da Várzea do Rio Tietê e no 

Parque Ecológico do Tietê 



Metodologia 

Lei da Reurb e Código 

Florestal 

• difícil reversão 
• tempo de ocupação 
• natureza das edificações 
• localização das vias 
• equipamentos públicos 
• população de baixa renda  
• Áreas urbanas 

consolidadas 
• Risco geológico 

geotécnico e hidrológico 
• APPS / funções ambientais 

Aparato normativo 
Indicadores 
sociais/ambientais 

Síntese dos indicadores Recomendações 

Sociais: Dados secundários 

• ocupações de baixa renda, 
residenciais e em (ZEIS)  

• densidade demográfica 
Ambientais: Dados in loco 

• situação dos corpos 
d’água  

• uso ocupação/ áreas 
verdes/ permeáveis 

• infraestrutura urbana 
• fatores de degradação 
• risco geológico-geotécnico 

e hidrológico  

Caracterização socioambiental 

• grau de consolidação da 
área 

• % de áreas verdes e 
permeáveis 

• quantidade de rios e 
córregos com alteração; 

• quantidade de fatores de 
degradação 

• grau de risco (alto, muito 
alto ou monitoramento) 

• ocupação em APP e funções 
ambientais 

Recomendações 

• proposição de intervenções 
para a prevenção e o 
controle de riscos 
geotécnicos e de 
inundações 

• recuperação de áreas 
degradadas  

• melhoria das condições de 
sustentabilidade urbano-
ambiental 

• melhoria das condições de 
habitabilidade 



Resultados e discussão 

Densidade demográfica > 
50 hab./ha  

IPVS: alta e muito 
vulnerabilidade 

Rendimento abaixo de 
R$1.000,00 (baixa renda) 

Plano Diretor e LUOS: ZEIS-
1, córrego Jacu ZEPAM  

Infraestrutura instalada 

Cursos d´água retificados, 
canalizados ou 
tamponados 

Áreas protegidas: Zona de 
Uso Controlado da APA da 

Várzea do Rio Tietê  

15% das APPs estavam 
ocupados por áreas 
verdes/permeáveis 

Sem áreas de risco em 
APP, mas assoreamento e 

descarte irregular  

Área urbana consolidada  e 
de difícil reversão ao status 

quo 



Resultados e discussão 

• Regularização fundiária da área é passível de execução, estando 
condicionada à implementação de ações de melhoria das condições de 
sustentabilidade urbano-ambiental do núcleo: 

ações de desassoreamento 
e limpeza dos córregos e 

dos canais 

manutenção preventiva e 
periódica dos cursos d’água 

atendimento da legislação 
ambiental da APA e 
fiscalização do seu 

cumprimento 

manutenção das APPs sem 
ocupação antrópica 

análise das funções 
ambientais das APPs, se 
necessária intervenção 

fiscalização do uso e 
ocupação do solo 

ações de educação 
ambiental 

adoção de técnicas de 
infraestrutura verde para a 
melhoria da habitabilidade 

dos moradores e na 
implantação dos projetos 

previstos na área 



Conclusão 

• Os critérios avaliados demonstraram-se adequados para a 
comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-
ambiental e de habitabilidade exigidas pela legislação, pois foi 
possível obter a aprovação ambiental para a regularização da gleba, 
atendendo aos requisitos da Lei Federal  nº 13.465/2017.  

• Necessária padronização mínima dos indicadores para melhor 
orientar o processo de Reurb, devendo ser debatidos com a 
comunidade científica, visando o seu aperfeiçoamento.  
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